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EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.
PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  FUNDAMENTAÇÃO
CONSTITUCIONAL. REVISÃO. INADEQUAÇÃO.

1. Não enfrentada no julgado impugnado a tese respeitante ao artigo
de lei federal apontado como violado no recurso especial, há falta
do requisito do prequestionamento, nos termos da Súmula 282 do
STF.

2.  O  recurso  especial  é  inadequado  para  impugnar  julgado  cuja
fundamentação é de índole constitucional.

3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 02/06/2026 a 08/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Paulo  Sérgio  Domingues,  Benedito  Gonçalves,  Sérgio
Kukina e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 08 de junho de 2026.

Ministro GURGEL DE FARIA
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO
CONSTITUCIONAL. REVISÃO. INADEQUAÇÃO.

1. Não enfrentada no julgado impugnado a tese respeitante ao
artigo de lei federal apontado como violado no recurso especial, há
falta do requisito do prequestionamento, nos termos da Súmula 282
do STF.

2. O recurso especial é inadequado para impugnar julgado cuja
fundamentação é de índole constitucional.

3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno manejado pelo MUNICÍPIO DE
PORTO FERREIRA contra decisão constante às e-STJ fls.  em que conheci286/292,
agravo para não conhecer do recurso especial, em razão do óbice descrito na Súmula 282
do STF e da natureza constitucional da fundamentação do acórdão recorrido.

Nas suas razões, o agravante questiona a aplicação do referido
verbete sumular, dizendo ter sido enfrentada, na instância inferior, a tese fundada nos
arts. 9º e 10 do CPC. Nesse sentido, diz que "[...] o Tribunal de origem analisou a
questão do contraditório ao validar a extinção em lote com base no  e no Tema 1.184/STF
Provimento CSM nº  afastando a necessidade de intimação prévia da2.738/2024,
Fazenda" (e-STJ fl. 302).
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Diz ainda que "também houve análise sobre a unidade da execução
e o critério de baixo valor. O Tribunal manteve a extinção individualizada dos feitos,
afastando, ainda que implicitamente, a soma dos débitos” (e-STJ fl. 303).

No seu entendimento, "ainda que o STF fixe critérios para
extinção, o CPC disciplina o procedimento, exigindo contraditório prévio. A Resolução
nº  do CNJ, nesse contexto, foi utilizada como fundamento para afastar tais547/2024
garantias, deslocando a controvérsia para o campo da legalidade processual” (e-STJ fls. 

).303/304

Sustenta, por fim, ter comprovado a configuração da divergência
jurisprudencial.

Sem contrarrazões.

É o relatório.

VOTO

O presente recurso não merece prosperar.

Na origem, tem-se execução fiscal julgada extinta em razão da
configuração da ausência do interesse de agir, nos termos da orientação estabelecida no
Tema 1.184 do STF.

O Tribunal , no julgamento da apelação interposta, manteve a quo
essa solução. Confira-se (e-STJ fls. ):95/98

Com efeito, verifica-se que no julgamento do Tema nº 1.184, de Repercussão
Geral, objeto do RE nº 1.355.208, o Supremo Tribunal apreciou a falta de
interesse de agir nas execuções fiscais, por parte das Fazendas Públicas
firmando as seguintes teses:

1. É legítima a extinção de execução fiscal de baixo valor pela ausência
de interesse de agir tendo em vista o princípio constitucional da
eficiência administrativa, respeitada a competência constitucional de
cada ente federado. 2. O ajuizamento da execução fiscal dependerá da
prévia adoção das seguintes providências: a) tentativa de conciliação ou
adoção de solução administrativa; e b) protesto do título, salvo por
motivo de eficiência administrativa, comprovando-se a inadequação da
medida. 3. O trâmite de ações de execução fiscal não impede os entes
federados de pedirem a suspensão do processo para a adoção das
medidas previstas no item 2, devendo, nesse caso, o juiz ser
comunicado do prazo para as providências cabíveis (grifado).
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Posteriormente, o Conselho Nacional de Justiça editou a Resolução nº 
 fixando as mesmas diretrizes para o processamento racional e547/2024,

eficiente das execuções fiscais, sem que fossem questionadas a validade,
eficácia e a presunção de constitucionalidade desses atos:

Art. 1º É legítima a extinção de execução fiscal de baixo valor pela
ausência de interesse de agir, tendo em vista o princípio constitucional
da eficiência administrativa, respeitada a competência constitucional de
cada ente federado.
§ 1º Deverão ser extintas as execuções fiscais de valor inferior a R$
10.000,00 (dez mil reais) quando do ajuizamento, em que não haja
movimentação útil há mais de um ano sem citação do executado ou,
ainda que citado, não tenham sido localizados bens penhoráveis.
§ 2º Para aferição do valor previsto no § 1º, em cada caso concreto,
deverão ser somados os valores de execuções que estejam apensadas e
propostas em face do mesmo executado.
§ 3º O disposto no § 1º não impede nova propositura da execução fiscal
se forem encontrados bens do executado, desde que não consumada a
prescrição.
§ 4º Na hipótese do § 3º, o prazo prescricional para nova propositura
terá como termo inicial um ano após a data da ciência da Fazenda
Pública a respeito da não localização do devedor ou da inexistência de
bens penhoráveis no primeiro ajuizamento.
§ 5º A Fazenda Pública poderá requerer nos autos a não aplicação, por
até 90 (noventa) dias, do § 1º deste artigo, caso demonstre que, dentro
desse prazo, poderá localizar bens do devedor.
Art. 2º O ajuizamento de execução fiscal dependerá de prévia tentativa
de conciliação ou adoção de solução administrativa.
§ 1º A tentativa de conciliação pode ser satisfeita,
exemplificativamente, pela existência de lei geral de parcelamento ou
oferecimento de algum tipo de vantagem na via administrativa, como
redução ou extinção de juros ou multas, ou oportunidade concreta de
transação na qual o executado, em tese, se enquadre.
§ 2º A notificação do executado para pagamento antes do ajuizamento
da execução fiscal configura adoção de solução administrativa.
§ 3º Presume-se cumprido o disposto nos §§ 1º e 2º quando a
providência estiver prevista em ato normativo do ente exequente.
Art. 3º O ajuizamento da execução fiscal dependerá, ainda, de prévio
protesto do título, salvo por motivo de eficiência administrativa,
comprovando-se a inadequação da medida.
Parágrafo único. Pode ser dispensada a exigência do protesto nas
seguintes hipóteses, sem prejuízo de outras, conforme análise do juiz no
caso concreto:
I - comunicação da inscrição em dívida ativa aos órgãos que operam
bancos de dados e cadastros relativos a consumidores e aos serviços de
proteção ao crédito e congêneres , -B, § 3º, I);(Lei nº 10.522/2002  art. 20
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II - existência da averbação, inclusive por meio eletrônico, da certidão
de dívida ativa nos órgãos de registro de bens e direitos sujeitos a
arresto ou penhora , -B, § 3º, II); ou(Lei nº 10.522/2002  art. 20
III - indicação, no ato de ajuizamento da execução fiscal, de bens ou
direitos penhoráveis de titularidade do executado.
Art. 4º Os cartórios de notas e de registro de imóveis deverão
comunicar às respectivas prefeituras, em periodicidade não superior a
60 (sessenta) dias, todas as mudanças na titularidade de imóveis
realizadas no período, a fim de permitir a atualização cadastral dos
contribuintes das Fazendas Municipais.
Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação
(grifado).

Já o Conselho Superior da Magistratura deste E. TJSP editou o Provimento nº 
 que assim dispõe:2.744/2024

Artigo 1º - O ajuizamento da execução fiscal de baixo valor, nos termos
da Resolução nº 547 do Conselho Nacional de Justiça, dependerá de
prévia tentativa de conciliação ou adoção de solução administrativa, e
de anterior protesto do título, salvo por motivo de eficiência
administrativa comprovada objetivamente nos autos, requisitos que
devem ser demonstrados ao tempo da propositura, sob pena de
indeferimento da petição inicial por falta de interesse-necessidade.
Parágrafo único As providências extrajudiciais do caput não são
exigíveis nos processos que já tramitavam em 19 de dezembro de 2023,
data da definição das teses pelo Supremo Tribunal Federal, facultado ao
exequente requerer, nesses casos, a suspensão do processo para adotá-
las.

Dos textos acima, observa-se que a adoção das medidas extrajudiciais
elencadas no Tema 1.184, do STF, constitui condição de procedibilidade de
execuções fiscais ajuizadas após  o que NÃO é o caso dos autos. 19/12/2023,
Outrossim, o feito foi extinto por falta de interesse de agir, com fundamento
no parágrafo 1º, do artigo 1º, da aludida Resolução, que determina a extinção
das execuções fiscais de valor inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais) quando
do ajuizamento, em que não haja movimentação útil há mais de um ano sem
citação do executado ou, ainda que citado, não tenham sido localizados bens
penhoráveis, sem que se cogite de interpretação de lei municipal nem do
exame a respeito da conveniência e oportunidade do ajuizamento, mas, da
aplicação imediata de precedente vinculante, de caráter cogente (CPC,

 e  III), enquanto que o valor do crédito, por ocasião doart. 1.040  art. 927,
ajuizamento, não ultrapassa aquela quantia, sem que tenham sido localizados
bens ou direitos em nome do executado no último ano, o que,
inexoravelmente, leva à extinção do feito. Tampouco existe violação ao Tema
1092 do STF (RE nº 591.033), expressamente ressalvado por ocasião do
julgamento do Tema 1.184, ou à Súmula 4523 do STJ, porquanto a extinção
não foi fundada unicamente no valor da causa.
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No recurso especial, o recorrente aponta, além de divergência
jurisprudencial, violação dos arts. 9º, 10, 14, 314 e 924, II, do CPC; 28 da

; e 151, VI, do CTN.Lei n. 6.830/1980

Aduz que "a consulta do inteiro teor das decisões catalogadas à
título de dissídio jurisprudencial revelam a necessidade de oportunizar a manifestação
prévia da exequente em relação a aplicação de todos os itens listados pelo Tema 1.184 do
STF" (e-STJ fls. ). Diz que o TJSP não o intimou para esse fim, de modo que foi115/116
surpreendido pela decisão de extinção do feito, e que aquela Corte, quando da confecção
do Provimento CSM n.  inovou ao definir a data de publicação da Resolução2.738/2024,
 CNJ n.  como o termo de início do prazo de 90 dias estabelecido em seu º,547/2024  art. 1
§ 5º.

Diz também que "[...] o TJSP afastou o princípio da unidade da
execução e, como consequência, extinguiu diversas execuções fiscais movidas contra o
mesmo executado, que, quando somadas, ultrapassam o 'valor piso' estabelecido pelo
CNJ" (e-STJ fl. 122).

Acrescenta que "o TJSP não considerou que talvez a execução
fiscal teria ficado paralisada em razão da suspensão da exigibilidade do título executivo
ou à falta de comunicação do pagamento integral da dívida" (e-STJ fl. 127).

Por fim, sustenta que, "[...] ao extinguir a execução fiscal por
ausência de interesse processual, considerando o valor inferior a R$ 10.000,00 e a
suposta falta de movimentação útil nos anos anteriores, a decisão fez uma interpretação
retroativa das novas definições, desrespeitando as normas sobre a aplicação das normas
processuais no tempo" (e-STJ fls. ).128/129

Sem contrarrazões.

Pois bem.

A transcrição de excerto do acórdão recorrido demonstra que os
arts. 9º, 10, 14, 314 e 924, II, do CPC, 28 da  e 151, VI, do CTN não Lei n. 6.830/1980
serviram de embasamento a nenhum juízo de valor emitido no acórdão recorrido.
Ausente o necessário prequestionamento, aplica-se o teor da Súmula 282 do STF.

Ademais, a questão examinada pela instância ordinária foi decidida
mediante fundamentação de natureza exclusivamente constitucional, razão pela qual
descabe a análise da controvérsia nessa sede, sob pena de usurpação da competência do
Supremo Tribunal Federal.

A propósito:
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AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL.
CREA-PR. EXTINÇÃO. BAIXO VALOR. TEMA N.  E1.184/STF
RESOLUÇÃO N.  ACÓRDÃO E FUNDAMENTAÇÃO COM547/CNJ.
VIÉS EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. VIA RECURSAL
IMPRÓPRIA. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DO TEOR DE NORMAS
INFRALEGAIS. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O acórdão recorrido está inteiramente fundamentado no  e Tema 1.184/STF
na Resolução do CNJ  que regulamenta o referido julgado. Diante547/2024,
da natureza essencialmente constitucional da controvérsia, a apreciação da
matéria extrapola os limites da competência do Superior Tribunal de Justiça
no âmbito do recurso especial.
2. Com efeito, "o recurso especial possui fundamentação vinculada, não se
constituindo em instrumento processual destinado a revisar acórdão com base
em fundamento constitucional, tendo em vista a necessidade de interpretação
de matéria de competência exclusiva da Suprema Corte" (AgInt no

, relatora Ministra Regina Helena Costa, PrimeiraREsp n. 2.163.333/SP
Turma, julgado em  DJEN de . 16/12/2024,  20/12/2024)
3. Ademais, diante da forma como a questão foi delineada pelo Tribunal de
origem, a resolução da controvérsia exigiria necessariamente a interpretação
da Resolução do CNJ  providência inviável no âmbito do recurso547/2024,
especial, pois tal normativo não se enquadra no conceito de lei federal.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no , relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, REsp 2237611/PR
Segunda Turma, julgado em  DJEN de ) 17/12/2025,  22/12/2025.

Registro que a incidência dos referidos óbices sumulares atinge a
insurgência no tocante às duas alíneas, "a" e "c", do inciso III do  da CF. art. 105

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO.
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. NÃO INDICAÇÃO DO
DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL VIOLADO. DEFICIÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA

. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DESÚMULA N. 284/STF
COTEJO ANALÍTICO ENTRE OS JULGADOS CONFRONTADOS.
MULTAS. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ E  § 4º, DO CÓDIGO DE ART. 1.021,
PROCESSO CIVIL DE 2015. INAPLICABILIDADE.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do
provimento jurisdicional impugnado. , aplica-se o Código de Processo In casu
Civil de 2015.
II - A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação do
recurso que não aponta o dispositivo de lei federal violado pelo acórdão
recorrido, circunstância que atrai, por analogia, a incidência do entendimento
da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal.
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III - Os óbices que impedem o exame do especial pela alínea a prejudicam a
análise do recurso interposto pela alínea c do permissivo constitucional para
discutir a mesma matéria.
[...]
VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no , relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira REsp 1887860/RS
Turma, julgado em  DJe de ) 16/5/2022,  19/5/2022.
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. IRPF. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA
COLETIVA. ALEGADA AFRONTA AO º, III, DA ART. 8
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INVIABILIDADE DE EXAME DA
SUPOSTA VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS, EM
SEDE DE RECURSO ESPECIAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL
PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra
decisum publicado na vigência do . CPC/2015
II. Trata-se, na origem, de execução individual de sentença coletiva,
objetivando a repetição de indébito decorrente da incidência de IRPF sobre os
benefícios complementares concedidos e pagos por entidades de previdência
privada. O Juízo de 1º Grau julgou extinto o feito, com fundamento nos arts.
924, I e 798, do . O Tribunal de origem manteve a sentença. CPC/2015
III. O Recurso Especial é inadmissível, pois a análise de suposta ofensa a
dispositivos constitucionais compete exclusivamente ao Supremo Tribunal
Federal, nos termos do  III, da Carta Magna, sendo defeso o seu art. 102,
exame, no âmbito do Recurso Especial, ainda que para fins de
prequestionamento. Em tal sentido: STJ, EDcl no AgRg no REsp 1.440.450/SP
, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de
23/05/2016.
IV. É firme o entendimento desta Corte no sentido de que "os mesmos óbices
impostos à admissão do recurso pela alínea a do permissivo constitucional
impedem a análise recursal pela alínea c, ficando prejudicada a análise do
dissídio jurisprudencial" (STJ, AgInt no , Rel. Ministro REsp 1.503.880/PE
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de . 08/03/2018)
V. Agravo interno improvido.
(AgInt no , relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda REsp 1920381/CE
Turma, julgado em  DJe de ) 28/6/2021,  30/6/2021.

Assim, é de rigor o desprovimento do presente agravo interno.

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do  do CPC, art. 1.021
visto que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária
imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou
improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em análise.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AgInt no AREsp 3.060.401 / SP

Número Registro: 2025/0365268-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
15017989220228260472 

Sessão Virtual de 02/06/2026 a 08/06/2026

Relator do AgInt no AgInt 

Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE PORTO FERREIRA 
PROCURADOR : MATHEUS GOMES - SP380380
AGRAVADO : LUIS ALEXANDRE CARVALHO DOS SANTOS 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IPTU/ IMPOSTO PREDIAL E
TERRITORIAL URBANO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE PORTO FERREIRA 
PROCURADOR : MATHEUS GOMES - SP380380
AGRAVADO : LUIS ALEXANDRE CARVALHO DOS SANTOS 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a  08/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Paulo Sérgio Domingues, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e
Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sérgio Kukina.
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Brasília, 08 de junho de 2026
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